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Medidas de apoio aos trabalhadores e empresas, no âmbito da pandemia da doença COVID-19    
 
 
Foi publicado o Decreto-Lei n.º 23-A/2021 que estabelece medidas de apoio aos trabalhadores e empresas, 
no âmbito da pandemia da doença COVID-19, com entrada em vigor em 25 de Março de 2021. 
 
São aprovadas normas que alargam o âmbito de aplicação do apoio extraordinário à redução da atividade 
económica de trabalhador, do apoio extraordinário à manutenção de contrato de trabalho em situação de 
crise empresarial e do apoio extraordinário à retoma progressiva. 
 
No que diz respeito ao apoio extraordinário à redução da atividade económica de trabalhador, o mesmo é 

reativado relativamente aos trabalhadores do turismo, cultura, eventos e espetáculos, cuja atividade, não 
estando suspensa ou encerrada, está ainda assim em situação de comprovada paragem. 
 
No quadro do apoio extraordinário à manutenção de contrato de trabalho em situação de crise empresarial, 
conhecido como «lay -off simplificado», é recuperada a possibilidade de acesso às empresas cuja atividade, 
não estando suspensa ou encerrada, foi significativamente afetada pela interrupção das cadeias de 
abastecimento globais, ou da suspensão ou cancelamento de encomendas - alargamento adicional 
consubstanciado na possibilidade de apoio financeiro das remunerações dos sócios -gerentes. 
 
Garante -se a aplicação do apoio simplificado direcionado às microempresas durante o terceiro trimestre de 
2021, atribuindo -se neste período um apoio adicional no montante equivalente a uma remuneração mínima 
mensal garantida (RMMG). 
 
É ainda criado um novo incentivo extraordinário à normalização da atividade empresarial de montante 
equivalente até duas RMMG por trabalhador que tenha sido abrangido no primeiro trimestre de 2021 pelo 
apoio extraordinário à manutenção de contrato de trabalho ou pelo apoio extraordinário à retoma 
progressiva de atividade. A este incentivo acresce o direito à dispensa parcial de 50 % do pagamento de 
contribuições para a segurança social a cargo da entidade empregadora, com referência aos trabalhadores 
abrangidos, durante os primeiros dois meses do apoio. 
 
No âmbito da formação profissional cumulável com o apoio extraordinário à retoma progressiva de 
atividade, estabelece -se um prazo extraordinário para o início de planos de formação já aprovados pelo 
Instituto do Emprego e Formação Profissional, I. P., mas que não iniciaram na prática em virtude da 
suspensão das atividades formativas presenciais por determinação legislativa ou administrativa de fonte 
governamental. Pretende -se garantir que aqueles planos de formação possam ter início cinco dias úteis 
após o termo da suspensão das atividades formativas, mesmo que as empresas já não se encontrem 
abrangidas pelo apoio extraordinário, garantindo -se que continuam a ser apoiadas e evitando, assim, um 
tratamento desigual entre empresas que têm possibilidade de implementar a formação à distância e 
conseguem iniciar os planos no imediato e as restantes que estão impossibilitadas de o fazer. 
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A - Apoio extraordinário á retoma progressiva de atividade em empresas em situação de crise empresarial 
(Decreto-Lei nº46_A/2020) 
 
I - Independentemente da data de apresentação do pedido de apoio, o empregador só pode beneficiar desse 
apoio até 30 de setembro de 2021. 
 
II- Retribuição e compensação retributiva — Durante aquele período, o trabalhador tem ainda direito a uma 
compensação retributiva mensal correspondente às horas não trabalhadas, paga pelo empregador, no valor 
de quatro quintos da sua retribuição normal ilíquida, até ao triplo da retribuição mínima mensal garantida 
(RMMG). 
 
III-Dispensa parcial e isenção do pagamento de contribuições para a segurança social 
O empregador que seja considerado micro, pequena ou média empresa e que beneficie do apoio 
extraordinário  tem direito à dispensa de 50% do pagamento de contribuições a seu cargo relativas aos 
trabalhadores abrangidos, calculadas sobre o valor da compensação retributiva. 
A dispensa de 50% do pagamento de contribuições é aplicável por referência aos trabalhadores abrangidos e 
aos meses em que o empregador seja beneficiário do apoio. 
Nos meses de março, abril e maio de 2021, o empregador dos setores do turismo e da cultura, com quebra 
de faturação: 
a) Inferior a 75 %, e que, por isso, suporte parte da compensação retributiva correspondente aos custos 
salariais com as horas não trabalhadas, tem direito à isenção do pagamento de contribuições a seu cargo 
relativas aos trabalhadores abrangidos, calculadas sobre o valor da compensação retributiva a que se refere 
o n.º 2 do artigo 6.º; 
b) Igual ou superior a 75 %, tem direito à dispensa parcial de 50 % do pagamento de contribuições a seu 
cargo relativas aos trabalhadores abrangidos, calculadas sobre o valor da compensação retributiva a que se 
refere o n.º 2 do artigo 6.º, sem prejuízo do direito ao apoio correspondente a100 % da compensação 
retributiva nos termos do n.º 3 do artigo 7.º; 
 

IV- Apoio simplificado para microempresas à manutenção dos postos de trabalho O empregador que esteja 
em situação de crise empresarial, que seja considerado microempresa, nos termos do artigo 100.o do 
Código do Trabalho, e que tenha beneficiado do apoio previsto no Decreto-Lei n.o 10-G/2020, de 26-3, ou 
que beneficie do apoio referido em 2, tem direito a um apoio financeiro à manutenção dos postos de 
trabalho, no valor de duas RMMG por trabalhador abrangido por aqueles apoios, pago de forma faseada ao 
longo de seis meses. 

O número de trabalhadores da empresa é aferido por referência ao mês anterior à apresentação do 
requerimento a seguir referido, tendo como limite o número de trabalhadores abrangidos pelos apoios 
referidos no número anterior no último mês da sua aplicação. 
O apoio financeiro é concedido pelo IEFP, mediante apresentação de requerimento, sendo pago numa 
prestação por trimestre após verificação do cumprimento da situação de crise empresarial. 
O empregador que beneficie do apoio acima referido deve cumprir os deveres previstos no contrato de 
trabalho, na lei e em instrumento de regulamentação colectiva de trabalho aplicável, bem como: 
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a) Manter, comprovadamente, as situações contributiva e tributária regularizadas perante a segurança social 
e a AT; 
b) Não fazer cessar, durante o período de concessão do apoio, bem como nos 60 dias seguintes, contratos 
de trabalho por despedimento colectivo, despedimento por extinção do posto de trabalho e despedimento 
por inadaptação, nem iniciar os respectivos procedimentos; 
c) Manter, durante o período de concessão do apoio, bem como nos 90 dias seguintes, o nível de emprego 
observado no mês anterior ao da candidatura. 
Para efeitos da verificação do nível de emprego, não são contabilizados os contratos de trabalho que 
cessem, mediante comprovação pelo empregador: 
a) Por caducidade; 
b) Por denúncia pelo trabalhador; 
c) Na sequência de despedimento com justa causa promovido pelo empregador. 
A violação do acima imposto implica a imediata cessação do apoio e a restituição ou pagamento, conforme o 
caso, ao IEFP dos montantes já recebidos. 
O empregador que, durante o primeiro semestre de 2021, tenha beneficiado do apoio acima referido, que, 
no mês de Junho de 2021, se mantenha em situação de crise empresarial, e ainda que, em 2021, não tenha 
beneficiado do apoio extraordinário à manutenção de contrato de trabalho ou do apoio extraordinário à 
retoma progressiva de actividade previsto no Decreto-Lei n.o 46-A/2020, de 30-6, tem direito a requerer 
uma RMMG adicional entre Julho e Setembro de 2021. 
Só pode beneficiar deste apoio o empregador que, no primeiro trimestre de 2021, não tenha beneficiado do 
apoio extraordinário à manutenção de contrato de trabalho ou do apoio extraordinário à retoma progressiva 
de actividade. 
 
V- Adiamento excecional do início de planos de formação 
O plano de formação aprovado pelo IEFP, I. P., que não tenha tido início no período previsto na alínea e) do 
n.º 2 do artigo anterior por força da suspensão das atividades formativas presenciais por determinação 
legislativa ou administrativa de fonte governamental, tem início no prazo máximo de cinco dias úteis após o 
termo daquela suspensão, ainda que o empregador já não se encontre a beneficiar do apoio extraordinário à 
retoma progressiva de atividade. 
O empregador tem direito ao pagamento adiantado de 85 % do valor da bolsa de formação aprovada em 
candidatura antes do início da formação. 
 
VI - Novo incentivo à normalização da atividade empresarial 
1 — O empregador que, no primeiro trimestre de 2021, tenha beneficiado do apoio extraordinário à 
manutenção de contrato de trabalho, nos termos do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 6 -E/2021, de 15 de 
janeiro, na sua redação atual, ou do apoio extraordinário à retoma progressiva de atividade previsto no 
artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 46 -A/2020, de 30 de julho, na sua redação atual, tem direito a um incentivo 
extraordinário à normalização da atividade empresarial. 
2 — O incentivo referido no número anterior é concedido, por trabalhador abrangido pelos apoios, de 
acordo com os seguintes critérios: 
a) Quando requerido até 31 de maio de 2021, tem o valor de duas vezes a remuneração mínima mensal 
garantida (RMMG) e é pago de forma faseada ao longo de seis meses, 
b) Quando requerido em data posterior à referida na alínea anterior e até 31 de agosto de 2021, tem o valor 
de uma RMMG, pago de uma só vez, correspondente ao período de três meses. 
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3 — Para efeitos do disposto no número anterior, o número de trabalhadores da empresa é aferido por 
referência ao mês anterior à apresentação do requerimento, tendo como limite o número de trabalhadores 
abrangidos pelos apoios referidos no n.º 1 no último mês da sua aplicação. 
4 — Ao incentivo previsto na alínea a) do n.º 2 acresce o direito à dispensa parcial de 50 % do pagamento de 
contribuições para a segurança social a cargo da entidade empregadora, com referência aos trabalhadores 
abrangidos, durante os primeiros dois meses do incentivo. 
5 — O empregador que beneficie do presente incentivo deve cumprir os seguintes deveres: 
a) Manter, comprovadamente, as situações contributiva e tributária regularizadas perante a segurança social 
e a Autoridade Tributária e Aduaneira; 
b) Não fazer cessar, durante o período de concessão do apoio, bem como nos 90 dias seguintes, contratos 
de trabalho por despedimento coletivo, despedimento por extinção do posto de trabalho e despedimento 
por inadaptação, previstos nos artigos 359.º, 367.º e 373.º do Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 
7/2009, de 12 de fevereiro, na sua redação atual, nem iniciar os respetivos procedimentos; 
c) Manter, durante o período de concessão do apoio, bem como nos 90 dias seguintes, o nível de emprego 
observado no mês anterior ao da apresentação do requerimento. 
6 — Para efeitos da verificação do nível de emprego, não são contabilizados os contratos de trabalho que 
cessem, mediante comprovação pelo empregador: 
a) Por caducidade, nas situações previstas no artigo 343.º do Código do Trabalho; 
b) Por denúncia pelo trabalhador; 
c) Na sequência de despedimento com justa causa promovido pelo empregador. 
7 — O incentivo previsto no n.º 1 não é cumulável, em simultâneo, com os apoios previstos nos Decretos -
Leis n.os 46 -A/2020, de 30 de julho, na sua redação atual, e 10 -G/2020, 26 de março, na sua redação atual, 
nem com as medidas de redução ou suspensão previstas nos artigos 298.º e seguintes do Código do 
Trabalho. 
8 — O empregador que requeira o incentivo tem, ao final de três meses, o direito a desistir do mesmo e a 
requerer subsequentemente o apoio à retoma progressiva previsto no Decreto –Lei n.º 46 -A/2020, de 30 de 
julho, na sua redação atual, sem necessidade de devolução dos montantes já recebidos, mas tendo apenas 
direito ao incentivo no valor máximo de uma RMMG, por trabalhador abrangido, e à dispensa parcial de 50 
% do pagamento de contribuições para a segurança social a cargo da entidade empregadora, durante os 
primeiros dois meses do incentivo. 
9 — O incentivo financeiro previsto no presente artigo é regulamentado por portaria do membro do 
Governo responsável pela área do trabalho, designadamente no que respeita aos procedimentos, condições 
e termos de acesso. 

 
B - Apoios à manutenção dos contratos de trabalho (Lay-off simplificado) 
A suspensão de atividades e o encerramento de instalações e estabelecimentos por determinação legislativa 
ou administrativa de fonte governamental, no âmbito do estado de emergência, confere ao empregador: 

a) O direito a requerer, pelo número de dias de suspensão ou de encerramento, o apoio extraordinário à 
manutenção de contrato de trabalho em situação de crise empresarial, ao abrigo da alínea a) do n.º 1 do 
artigo 3.º e do n.º 4 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 10-G/2020, de 26 de março, na sua redação atual; 

b) O direito a desistir do período remanescente do apoio extraordinário à retoma progressiva, quando do 
mesmo se encontre a beneficiar, e a requerer subsequentemente o apoio extraordinário à manutenção de 

https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/130779506/details/normal?l=1
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contrato de trabalho pelo número de dias de suspensão ou de encerramento, nos termos previstos 
no Decreto-Lei n.º 10-G/2020, de 26 de março, na sua redação atual. 

 
2 — Pode ainda aceder ao apoio extraordinário à manutenção do contrato de trabalho em situação de crise 
empresarial, nos termos da subalínea i) da alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 10 -G/2020, de 
26 de março, na sua redação atual, o empregador que se encontre em paragem total ou parcial da atividade 
da empresa ou estabelecimento superior a 40 %, no mês anterior ao do requerimento a efetuar no mês de 
março e abril de 2021, e que resulte da interrupção das cadeias de abastecimento globais, ou da suspensão 
ou cancelamento de encomendas, nas situações em que mais de metade da faturação no ano anterior tenha 
sido efetuada a atividades ou setores que estejam atualmente suspensos ou encerrados por determinação 
legislativa ou administrativa de fonte governamental. 
É conferido aos membros de órgãos estatutários que exerçam funções de gerência, com declarações de 
remunerações e registo de contribuições na segurança social e com trabalhadores a seu cargo, o direito a 
recorrer ao apoio extraordinário à manutenção do contrato de trabalho em situação de crise empresarial. 

 
C - Extensão de medidas extraordinárias de apoio 
(medidas extraordinárias de apoio a trabalhadores e à atividade económica, aos contribuintes, ao 

setor da cultura, aos consumidores e ao comércio, no contexto do estado de emergência) 
É conferido aos trabalhadores independentes, aos empresários em nome individual, aos gerentes e 
aos membros de órgãos estatutários com funções de direcção, cujas actividades tenham sido 
suspensas ou encerradas, o direito a recorrer ao apoio extraordinário à redução da actividade 
económica pelo período da suspensão de actividades ou encerramento de instalações e 
estabelecimentos por determinação legislativa ou administrativa de fonte governamental, no 
estado de emergência, o qual é repristinado para o presente efeito. 
Aquele apoio é concedido independentemente de se ter esgotado o período máximo de concessão. 
II. São conferidos, pelo período da suspensão de actividades ou encerramento de instalações e 
estabelecimentos por determinação legislativa ou administrativa de fonte governamental, no 
estado de emergência, os apoios correspondentes à medida extraordinária de incentivo à 
actividade profissional e ao enquadramento de situações de desprotecção social dos trabalhadores, 
cujas actividades tenham sido suspensas ou encerradas e preencham, com as necessárias 
adaptações, as condições previstas no Decreto-Lei n.o 10-A/2020, de 13-3, que é repristinado para 
o presente efeito. 
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